
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.660 - RS 
(2012/0153269-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTIANE SOPPELSA LORENZON 
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PISO SALARIAL NACIONAL DO MAGISTÉRIO. 
LEI 11.738/2008. PROFESSORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL. SUSPENSÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS ATÉ O JULGAMENTO DA 
AÇÃO COLETIVA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RESP 1.110.549/RS, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. "Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de processos 
multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da 
ação coletiva". 
2. In casu, o Tribunal de origem, ao apreciar demanda sobre o cumprimento da 
Lei 11.738/2008 (piso salarial do magistério da educação pública), determinou a 
suspensão de ações individuais até o julgamento da Ação Civil coletiva sobre a 
mesma controvérsia ajuizada pelo Ministério Público.
3. Orientação reafirmada pela Segunda Seção, no julgamento do Resp 
1.110.549/RS, sob o rito dos recursos repetitivos.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 13 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTIANE SOPPELSA LORENZON 
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 292-295, e-STJ) que negou seguimento ao Recurso 

Especial.

A agravante sustenta, em síntese:

(...) além de não haver razão legal, não há razão jurídica ou até 
mesmo racional ou lógica para manter suspensas as ações individuais, pois o 

resultado da coletiva não se presta para a liquidação das individuais frente a suas 
discrepâncias (fl. 300, e-STJ)

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.10.2012.

Não merece ser acolhida a irresignação da agravante.

Em suas alegações, não há argumento capaz de modificar a decisão hostilizada, 

que, por conseguinte, deve ser mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam:

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial 
(art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do do Sul cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. PISO 
SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL PARA OS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPLANTAÇÃO. 
AÇÃO INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO CONCOMITANTE COM AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO SINGULAR CONCERNENTE À AÇÃO 
INDIVIDUAL NO AGUARDO DO JULGAMENTO DA DEMANDA 
COLETIVA (PROCESSO DE AÇÃO COLETIVA QUE CONTÉM A 
MACRO-LIDE). VIABILIDADE.  

É de se considerar admissível a suspensão de processo individual 
no qual se controverte sobre a mesma matéria discutida em ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público Estadual – implantação do piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica. Com essa providência, dotada de razoabilidade, pretende-se evitar a 
multiplicação de demandas de cunho repetitivo que acabam abarrotando o Poder 
Judiciário e dificultando a prestação jurisdicional em tempo célere e de forma útil 
e proveitosa e a prolação de decisões contraditórias. Por outro lado, concede-se 
prazo razoável para que o ente de direito público demandado encontre uma 
solução macro para a macro-lide posta sob o crivo judicial. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO, POR 
MAIORIA. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 122, e-STJ).
A agravante sustenta que ocorreu, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 104 do Código de Defesa do Consumidor; 265, 
IV, 543-C do Código de Processo Civil. Alega, em síntese, que o ajuizamento da 
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ação coletiva não induz à suspensão da ação individual, bem como afirma que a 
hipótese em análise não se enquadra em relação de consumo.

Contraminuta (fls. 258-263, e-STJ).
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2012. 
O art. 104 do CDC dispõe que: 
"As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo 

único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais, mas os 
efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e 
III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for 
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva."

Diante do texto acima transcrito, alega a recorrente que as ações 
coletivas não suspendem a regular e independente tramitação das ações 
individuais, salvo se houver requerimento da parte, motivo pelo qual também 
incabível a conversão de ofício da ação individual em liquidação por artigos 
baseada no julgamento da ação coletiva sem que, para tanto, haja requerimento 
da parte autora. 

Contudo, em recente julgado da Segunda Seção desta Corte 
Superior, em recurso submetido ao procedimento dos recursos repetitivos, de 
relatoria do e. Ministro Sidnei Benetti, firmou-se que, ajuizada ação coletiva 
atinente a macrolide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as 
ações individuais, ainda que de ofício. 

Confira-se a ementa do julgado supracitado :

RECURSO REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. MACRO-LIDE. CORREÇÃO DE SALDOS 
DE CADERNETAS DE POUPANÇA. SUSTAÇÃO DE ANDAMENTO DE 
AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE.

1.- Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de 
processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do 
julgamento da ação coletiva.

2.- Entendimento que não nega vigência aos aos arts. 51, IV e § 
1º, 103 e 104 do Código de Defesa do Consumidor; 122 e 166 do Código Civil; e 
2º e 6º do Código de Processo Civil, com os quais se harmoniza, atualizando-lhes a 
interpretação extraída da potencialidade desses dispositivos legais ante a diretriz 
legal resultante do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, com a 
redação dada pela Lei dos Recursos Repetitivos (Lei n. 11.672, de 8.5.2008).

3.- Recurso Especial improvido.
(REsp 1110549/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe 14/12/2009)

Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia 
com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
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Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência 
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ.

(...)
(REsp 649084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 15.08.2005 p. 260).  

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. 

Publique-se.
Intimem-se. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0153269-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 207.660 / RS

Números Origem:  11102376338  70045627064  70046743118  70048564835  70049496672

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANE SOPPELSA LORENZON
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE SOPPELSA LORENZON
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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